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VIOLÊNCIA

Adolescentes e responsáveis 
investigados por matar cão
“Orelha” foi encontrado agonizando em 15 de janeiro depois de ser agredido a pauladas e teve de ser sacrificado por conta da 

gravidade dos ferimentos. Polícia cumpriu mandados para recolher aparelhos eletrônicos dos suspeitos — dois estão nos EUA

A
  Delegacia de Proteção 
Animal (DPA) e a Dele-
gacia de Atendimento ao 
Adolescente em Conflito 

com a Lei (Deacle) de Florianó-
polis compriu, ontem, mandados 
de busca e apreensão contra qua-
tro adolescentes e de seus respon-
sáveis legais, suspeitos das agres-
sões que levaram ao cão conhecido 
como “Orelha” à eutanásia. O ani-
mal era cuidado pelos moradores 
de Praia Brava, na parte norte da 
capital catarinense,  e  tinha cerca 
de 10 anos. Os agentes foram às re-
sidências dos suspeitos, onde apa-
relhos celulares e outros dispositi-
vos eletrônicos foram apreendidos 
para serem analisados.

Além das agressões que levaram 
“Orelha” à morte, também é inves-
tigado o crime de coação no curso 
do processo. Isso porque, segun-
do o delegado-geral da Polícia Ci-
vil, Ulisses Gabriel, um adulto teria 
coagido uma testemunha durante 
a apuração. Dois adolescentes que 
estariam envolvidos no crime estão 
nos Estados Unidos, mas voltam ao 
Brasil na próxima semana.

A polícia começou a investigar 
a morte de “Orelha” em 16 de ja-
neiro. Desde a morte do cão, mo-
radores, protetores independentes, 
organizações não-governamentais 
e institutos ligados à causa animal 
têm se mobilizado cobrando apu-
ração e punição. No sábado, foi rea-
lizado um protesto em Praia Bra-
va, no qual os participantes ves-
tiam camisetas e seguravam car-
tazes com frases como “Justiça por 
Orelha” — a maior parte deles esta-
va acompanhada de seus animais. 
O ato ganhou repercussão nas re-
des sociais, com a hashtag #Justi-
çaPorOrelha.

O governador Jorginho Mello 
(PL) publicou em suas redes so-
ciais, no domingo, que tomou co-
nhecimento do caso na sexta-feira 
e determinou investigação. “As pro-
vas já estão no processo e me em-
brulham o estômago”, disse. 

O deputado estadual Mário 
Motta (PSD),  também por meio 
das redes sociais, defendeu até 
mesmo que seja erguida uma 
estátua em homenagem ao cão. 
Conforme publicou, é preciso 
ampliar a visibilidade do caso 
para garantir que casos assim não 
fiquem impunes. 

Já a deputada federal Erika 
Hilton (PSol-SP)  se colocou à 
disposição para ajudar no que 
for preciso. “Meu mandato es-
tá atento ao caso e às investiga-
ções. O maltrato contra animais 
é inaceitável”, disse. Outro de-
putado,  Kim Kataguiri (União-
-SP), postou que “se fosse eu, não 
teria julgamento nem polícia”. A 
cantora Ana Castela e o ator Ra-
fael Portugal também repudia-
ram a agressão. “Vai ter que ter 
justiça. Vamos deixar essa situa-
ção morrer, não. Eles (os agresso-
res) precisam entender que exis-
te consequência para isso”,  co-
brou Rafael.

Eutanásia

Mascote de Praia Brava, no dia 
15 “Orelha” foi encontrado agoni-
zando por uma moradora  depois 
de receber pauladas na cabeça. O 
local tem três casinhas destinadas 
aos animais comunitários e o ca-
chorro convivia, diariamente, com 
moradores e com outros animais. 
O animal foi levado a uma clínica 
veterinária, mas teve de ser sacri-
ficado devido à gravidade dos fe-
rimentos.

O criminalista Amaury Andrade 
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“Orelha” era mantido pelos moradores de Praia Brava, que dispõe de abrigos públicos para animais de rua
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explicou que maltratar ou abusar 
de um animal é crime com pena 
de detenção de três meses a um 
ano e multa, de acordo com a Lei 
9.605/98 (Lei de Crimes Ambien-
tais). Com a Lei 14.064/20 (a cha-
mada Lei Sansão), a pena aumen-
tou de dois a cinco anos, multa e 
proibição de guarda de animais. 

Andrade ressalta que quando 
os suspeitos são menores de ida-
de, eles não são julgados na Justi-
ça comum pelo Código Penal. “A 

autoridade judiciária pode apli-
car medidas socioeducativas, que 
vão desde advertência, obrigação 
de reparar o dano, prestação de 
serviços à comunidade, liberdade 
assistida, até internação em esta-
belecimento educacional, depen-
dendo da gravidade, da idade e das 
circunstâncias do caso”, explicou. 

A criminalista Alexandra Me-
nezes disse que a legislação pro-
tege “Orelha” por ser um ser 
senciente — ou seja, capaz de 

sentir dor e sofrimento, inde-
pendentemente de ter tutor. “A 
lei visa coibir a crueldade e o 
abuso, e a proteção se estende 
a todos os animais domésticos, 
incluindo os comunitários, que 
são aqueles cuidados pela vizi-
nhança”, explicou. 

Menezes cita algumas condu-
tas que encaixam como maus-tra-
tos, como violência física direta, 
abandono do animal e negligên-
cia com necessidades básicas.

Apesar da diminuição no nú-
mero de assassinatos, o Brasil 
segue como o país que mais ma-
ta pessoas transexuais e traves-
tis no mundo. Em 2025, foram 
registrados 80 homicídios, se-
gundo a nona edição do dossiê 
Assassinatos e Violências Contra 

Travestis e Transexuais Brasilei-

ras, divulgado, ontem, pela As-
sociação Nacional de Travestis 
e Transexuais (Antra).

O total representa uma re-
dução de cerca de 34% em re-
lação a 2024, quando 122 cri-
mes foram contabilizados. Ain-
da assim, o país permanece no 
topo do ranking internacional 
há quase 18 anos, evidencian-
do, segundo a entidade, a per-
sistência de um ambiente es-
trutural de violência e exclusão.

“Mesmo diante da redução 
no número de assassinatos re-
gistrados, o aumento das tenta-
tivas de homicídio revela que a 
violência contra pessoas trans 
segue intensa, cotidiana e com 
intenção letal. O que muda não 
é o ódio, mas o desfecho”, afir-
mou a presidente da Antra, Bru-
na Benevides, ao Correio.

“Esse aparente paradoxo in-
dica que as pessoas continuam 
sendo atacadas com extrema 
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brutalidade, muitas vezes sobrevi-
vendo por circunstâncias aleató-
rias, atendimento de emergência 
ou intervenção de terceiros, e não 
porque o contexto seja mais segu-
ro”, acrescentrou.

O levantamento foi produzido 
a partir do monitoramento diário 
de notícias, denúncias feitas a or-
ganizações trans e registros públi-
cos. Em 2025, Minas Gerais e Cea-
rá lideraram o número de assassi-
natos, com oito casos cada. A Re-
gião Nordeste concentrou a maior 
parte das ocorrências, somando 38 
mortes, seguida pelo Sudeste (17), 
Centro-Oeste (12), Norte (sete) e 
Sul (seis). No recorte histórico en-
tre 2017 e 2025, São Paulo apare-
ce como o estado mais letal (155 
registros).

O perfil das vítimas se mantém: 
a maioria é formada por travestis e 
mulheres trans, jovens entre 18 e 
35 anos, majoritariamente negras 
e pardas. O dossiê também cha-
ma atenção para o aumento das 
tentativas de homicídio, indican-
do que a redução nos assassina-
tos não corresponde, necessaria-
mente, a uma diminuição efetiva 
da violência.

Segundo Bruna Benevides, o 
dado “expõe com clareza a real di-
mensão da violência transfóbica no 
Brasil e desmonta a ideia de me-
lhora do cenário”. Para ela, o levan-
tamento aponta a permanência de 
“um ambiente social hostil, marca-
do pela impunidade, pela subnoti-
ficação e pela ausência de políticas 
preventivas”.

“Menos mortes não significam 
menos violência. Significam, mui-
tas vezes, mais tentativas, mais 
trauma e mais pessoas vivendo sob 
risco permanente”, adverte.

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária avalia, na reunião co-
legiada de amanhã, uma proposta 
de regulamentação da produção de 
cannabis medicinal no Brasil, con-
forme foi determinado pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ). Se-
gundo o diretor da Anvisa Thiago 
Lopes Cardoso Campos, relator da 
matéria, a ideia é criar parâmetros 
para o produto em função da de-
manda, cada vez maior, por parte 
de pacientes que utilizam a subs-
tância para o controle de doenças 
crônicas — e assim obter qualida-
de de vida.

A proposta reúne três reso-
luções da diretoria colegiada, 
voltadas à produção, à pesqui-
sa científica e às associações de 
pacientes. A regulamentação da 
produção autoriza o cultivo ex-
clusivamente para fins medici-
nais e farmacêuticos, restrito a 
pessoas jurídicas, com exigên-
cia de inspeção sanitária prévia, 
rastreabilidade, controle de segu-
rança, georreferenciamento das 
áreas, registro fotográfico e vin-
culação da quantidade cultivada 
à transformação farmacêutica.

Além disso, o teor de THC (te-
trahidrocanabinol, princípio ativo da 
cannabis) deverá ser igual ou inferior 
a 0,3%, padrão que terá de ser com-
provado desde o registro junto ao 
Ministério da Agricultura até a aná-
lise laboratorial de cada lote produ-
zido. Segundo a Anvisa, caso a pro-
posta seja aprovada, o transporte das 

espécies ficará limitado a detentores 
de autorização especial, sob contro-
le da Polícia Rodoviária Federal. Em 
caso de irregularidades sanitárias, a 
autorização poderá ser revogada e a 
produção destruída.

A cannabis medicinal vem sen-
do aplicada como um tratamen-
to para várias doenças de origem 
neurológica. Serve para o alívio de 
dores crônicas, como neuropatias, 
fibromialgia e artrite (ajuda a re-
duzir a inflamação e a percepção 
da dor) e dores oncológicas (auxi-
lia pacientes com câncer que não 
respondem bem a opioides). Tam-
bém pode ser ministrado no con-
trole de convulsões, uma vez que 
o  canabidiol é amplamente reco-
nhecido por reduzir drasticamen-
te a frequência de crises em for-
mas graves de epilepsia refratária 
— como as síndromes de Dravet 
e Lennox-Gastaut, especialmente 
em crianças.

A substância é recomendada 
também para a esclerose múltipla, 
pois ajuda a reduzir a rigidez mus-
cular e os espasmos. Além disso, 
mostra-se eficiente contra o Mal de 
Parkinson (auxilia no controle de 
tremores e na melhora do sono) e, 
em relação ao Alzheimer, estudos 
indicam melhora na agitação e sin-
tomas comportamentais.

Pode ser aplicada também con-
tra a ansiedade e insônia, uma vez 
que o canabidiol tem proprieda-
des calmantes que ajudam a regu-
lar o ciclo do sono. Outra ação é 
contra o Transtorno de Estresse 
Pós-Traumático (TEPT), uma vez 
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que auxilia na redução de pesade-
los e crises de pânico.

Caso a resolução seja aprova-
da, haverá um prazo de seis meses 
para início da vigência e de 12 me-
ses para adequação da produção.

Entre as pessoas públicas que 
fazem uso da cannabis medici-
nal estão o vereador paulistano 
Eduardo Suplicy (contra sintomas 
da Doença de Parkinson), o ator 

Selton Mello (declarou em entre-
vistas que substituiu medicamen-
tos alopáticos pelo óleo de canabi-
diol para tratar ansiedade e insô-
nia) e o surfista Pedro Scooby (usar 
óleo de canabidiol para melhorar a 
qualidade do sono e a recuperação 
física após treinos intensos).

*Estagiários sob a supervisão 
de Fabio Grecchi

Após o transbordamento de 
água em duas minas da Vale 
na madrugada de domingo, 
a Prefeitura de Congonhas, 
na Região Central do estado, 
anunciou a suspensão dos 
alvarás de funcionamento 
da empresa no município. O 
episódio ocorreu nas minas 
de Fábrica e Viga. Cerca de 
200 trabalhadores foram 
evacuados, mas não houve 
vítimas. Por meio de ofício, no 
qual comunicou a suspensão 
dos alvarás, a o Poder 
Executivo municipal afirmou 
que os extravasamentos 
“resultaram no carreamento 
significativo de água e 
sedimentos para cursos 
d’água do município”. Tal 
informação desmente a Vale, 
que, ontem, havia assegurado 
que não houve liberação 
de rejeitos para os cursos 
d’água da região. A prefeitura 
também determinou a 
adoção de uma série de 
medidas emergenciais 
imediatas de controle, 
monitoramento e mitigação 
ambiental — “a continuidade 
das atividades, nas condições 
atualmente verificadas, 
mostra-se incompatível com 
os princípios da precaução 
e da prevenção”, observa 
o poder público. Entre 
as medidas exigidas pela 
prefeitura, está, entre outras, 
a implantação de pontos de 
monitoramento contínuo de 
turbidez e nível da água. O 
ofício da prefeitura pontua 
que as medidas têm natureza 
de prevenção.

 »Congonhas tira 
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